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Atos da Prefeita
Lei nº 8.290, de 22 de março de 2012.

Dispõe sobre medidas voltadas à regularização
fundiária de interesse social em imóveis do Mu-
nicípio de Campos dos Goytacazes e dos demais
entes da Administração Direta e Indireta e dá ou-
tras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas disciplina-
doras da regularização fundiária de interesse social em imóveis do
Município de Campos dos Goytacazes, e de suas autarquias, funda-
ções, empresas públicas e sociedades de economia mista, situados
em áreas urbanas ou rurais.

§1º As áreas de interesse social, objeto de regularização e
com processos constituídos na EMAHB, terão prioridade na regulari-
zação fundiária estabelecida pela presente Lei.

§2º A prioridade na regularização fundiária de interesse social
dos imóveis do Município, e de suas autarquias, fundações, empresas
públicas e sociedades de economia mista, será destinado para pro-
jetos de habitação de interesse social, preferencialmente utilizando os
instrumentos de concessão de direito real de uso, doação, concessão
de uso especial para fins de moradia e direito de superfície.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - área urbana: a parcela do território, contínua ou não, in-
cluída nos perímetros urbanos pelo plano diretor ou lei municipal es-
pecífica;

II - regularização fundiária de interesse social: o conjunto de
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, promovidas pelo
Poder Público, que visem a adequar assentamentos informais ocupa-
dos, predominantemente, por população de baixa renda, às conforma-
ções legais, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno
desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o di-
reito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, desde que os be-
neficiários sejam famílias com renda familiar mensal não superior a 5
(cinco) salários mínimos e não sejam proprietárias de outro imóvel;

III - áreas destinadas a uso público: aquelas referentes ao
sistema viário, à implantação de equipamentos comunitários, aos es-
paços livres de uso público, às áreas verdes e a outros logradouros
públicos;

IV - equipamentos comunitários: os equipamentos de educa-
ção, cultura, saúde, segurança, esporte, lazer e convívio social;

V - infra-estrutura básica: os equipamentos de abastecimento
de água potável, disposição adequada de esgoto sanitário, distribuição
de energia elétrica e sistema de manejo de águas pluviais;

VI - demarcação de terrenos para fins de regularização fun-
diária de interesse social: procedimento técnico-administrativo pelo
qual o Poder Público, no âmbito da regularização fundiária de inte-
resse social, cadastra e demarca o imóvel, definindo seus limites,
área, localização e confrontantes, com a finalidade de identificar seus
ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses;

VII - assentamentos informais: assentamentos urbanos, com-
preendendo as ocupações e os parcelamentos irregulares ou clandes-
tinos, bem como outros processos informais de produção de lotes,
ocupados predominantemente para fins de moradia e implantados
sem autorização do titular de domínio ou sem aprovação dos órgãos
competentes, em desacordo com a licença expedida ou sem o res-
pectivo registro imobiliário;

VIII - ente público: o Município de Campos dos Goytacazes
ou qualquer uma de suas autarquias, fundações, empresas públicas
ou sociedades de economia mista.

TÍTULO II

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE
SOCIAL

CAPÍTULO I

DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS MUNICIPAIS PARA FINS
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL

Seção I
Do Inventário dos Imóveis Municipais

Art. 3º Os bens imóveis do Município e dos demais entes da
Administração Indireta municipal devem ser objeto de medidas de
identificação, inventário, registro e fiscalização, bem como de regula-
rização das ocupações neles existentes.

Art. 4º Compete aos entes públicos municipais organizar e
manter sistema de informações sobre os seus respectivos bens, que
conterá, além de outros dados relativos a cada imóvel:

I - a localização e a área (localização, área, limites e con-
frontantes);

II - a respectiva matrícula no registro de imóveis competen-
te;

III - o uso dado ao imóvel;

IV - a indicação da pessoa física ou jurídica à qual, por qual-
quer instrumento, o imóvel tenha sido destinado; e

V - o valor atualizado, se disponível.

Seção II

Da Demarcação de Terrenos para Fins de Regularização
Fundiária de Interesse Social

Art. 5º O ente público responsável pela regularização fundiá-
ria de interesse social, com base no levantamento da situação da
área a ser regularizada e no cadastro dos ocupantes, poderá lavrar
auto de demarcação nos seus imóveis.

§1º O auto de demarcação deverá ser instruído com:

I - planta de situação e memorial descritivo da área a ser
regularizada, dos quais constem a sua descrição, com suas medidas
perimetrais, área total, localização, confrontantes, coordenadas prefe-
rencialmente georeferenciadas dos vértices definidores de seus limi-
tes, bem como seu número de matrícula ou transcrição e o nome do
pretenso proprietário, quando houver;

II - planta de situação de sobreposição do imóvel demarcado
com a situação da área constante do registro de imóveis, quando
identificada transcrição ou matrícula do imóvel objeto de regularização
fundiária;

III - certidão da matrícula ou transcrição relativa à área a ser
regularizada, emitida pelo registro de imóveis competente e das cir-
cunscrições imobiliárias anteriormente competentes, quando houver;

IV - certidão passada pelo ente municipal competente de que
a área pertence ao patrimônio do Município, ou de suas autarquias,
fundações, empresas públicas ou sociedades de economia mista, se
for o caso;

V - cadastro dos ocupantes, do qual conste a natureza, qua-
lidade e tempo da posse exercida, acrescida das dos antecessores,
se for o caso;

VI - declaração dos ocupantes de não serem possuidores ou
proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

§2º As plantas e memoriais mencionados nos incisos I e II
do §1º deste artigo devem ser assinados por profissional legalmente
habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no
competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA.

Art. 6º Encaminhado o auto de demarcação ao Registro de
Imóveis, o oficial, prenotando-o e autuando-o, procederá, no prazo de
30 (trinta) dias, às buscas para identificação de matrículas ou trans-
crições correspondentes à área a ser regularizada e examinará os do-
cumentos apresentados, comunicando ao apresentante, de 1 (uma)
única vez, a existência de eventuais exigências para a efetivação do
registro.

Art. 7º Inexistindo matrícula ou transcrição anterior e estando
a documentação em ordem, o oficial deve abrir matrícula do imóvel
em nome do respectivo ente público municipal apresentante e regis-
trar o auto de demarcação, tomando por base a planta e o memorial
que o instruem.

Art. 8º Havendo registro anterior, o oficial do registro de imó-
veis deve notificar pessoalmente o titular de domínio, no imóvel, no
endereço que constar do registro imobiliário ou no endereço fornecido
pelo ente público, e, por meio de edital, os confrontantes, ocupantes e
terceiros interessados, para que, querendo, apresentem, no prazo de
15 (quinze) dias, impugnação ao registro da demarcação.

§1º Não sendo encontrado o titular de domínio, tal fato será
certificado pelo oficial encarregado da diligência, que promoverá sua
notificação mediante edital.

§2º O edital conterá resumo do pedido de registro da demar-
cação, com a descrição que permita a identificação da área demar-
cada, e deverá ser publicado por 2 (duas) vezes, dentro do prazo de
30 (trinta) dias, em um jornal de grande circulação local, dele cons-
tando o prazo de 15 (quinze) dias para impugnação.

§3º A publicação dos editais de que trata este artigo será fei-
ta pelo ente municipal solicitante, que encaminhará ao oficial do re-
gistro de imóveis os exemplares dos jornais que os tenham publica-
do.

Art. 9º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem impugna-
ção, o oficial do registro de imóveis deve abrir matrícula do imóvel em
nome do ente público solicitante e registrar o auto de demarcação,
procedendo às averbações necessárias nas matrículas ou transcrições
anteriores, quando for o caso.

Parágrafo único. Havendo registro de direito real sobre a
área demarcada ou parte dela, o oficial deverá proceder ao cance-
lamento de seu registro em decorrência da abertura da nova matrícula
em nome do ente público.

Art. 10. Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis
dará ciência de seus termos ao ente público, que terá o prazo de 15
(quinze) dias para se manifestar.

§1º Não havendo acordo entre impugnante e o ente público
solicitante, a questão deve ser encaminhada ao juízo competente,
dando-se continuidade ao procedimento de registro relativo ao rema-
nescente incontroverso.

§2º Julgada improcedente a impugnação, os autos devem ser
encaminhados ao registro de imóveis para que o oficial proceda na
forma do art. 9 desta Lei.

§3º Sendo julgada procedente a impugnação, os autos de-
vem ser restituídos ao registro de imóveis para as anotações neces-
sárias e posterior devolução ao poder público.

§4º A prenotação do requerimento de registro da demarcação
ficará prorrogada até o cumprimento da decisão proferida pelo juiz ou
até seu cancelamento a requerimento do ente público, não se apli-
cando às regularizações previstas nesta Seção o cancelamento por
decurso de prazo.

Art. 11. A partir do registro do auto de demarcação, o Poder
Público deve elaborar plano de regularização fundiária, nos termos do
art. 12 desta Lei, a ser licenciado na forma do art. 13 desta Lei.

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
DE INTERESSE SOCIAL

Art. 12. A regularização fundiária de interesse social exigirá a
análise dominial da área e a elaboração pelo responsável por sua ini-
ciativa de um plano que, além de outros elementos, deverá indicar e
definir:

I - as áreas passíveis de consolidação e as parcelas a serem
regularizadas ou, quando houver necessidade, relocadas;

II - as vias de circulação existentes ou projetadas e, quando
possível, as outras áreas destinadas a uso público;

III - as medidas necessárias para a garantia da sustentabi-
lidade urbanística, social e ambiental da área ocupada, incluindo as
formas de compensação, quando for o caso;

IV - as condições para garantia da segurança da população
em casos de inundações, erosão e deslizamento de encostas;

V - a necessidade de adequação da infra-estrutura básica;

VI - a forma de participação popular e controle social.

§1º A regularização fundiária de interesse social que envolva
apenas a regularização jurídica da situação dominial do imóvel dispen-
sará o plano mencionado no caput deste artigo.

§2º A regularização fundiária de interesse social poderá ser
implementada em etapas, sendo que, neste caso, o plano referido no
caput deste artigo poderá abranger apenas a parcela do assentamen-
to informal a ser regularizada em cada etapa respectiva.

§3º O conteúdo do plano de regularização fundiária, no que
se refere aos desenhos e ao memorial descritivo, deverá assegurar
sempre a indicação e o detalhamento das informações necessárias
para o devido registro imobiliário.

Art. 13. A implantação da regularização fundiária dependerá
da análise e da aprovação do seu plano, ressalvada a hipótese do
§1º do art. 12, bem como da emissão da respectiva licença urbanís-
tica e ambiental, quando for o caso.
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Art. 14. O fato de não ter sido concluída a regularização ju-
rídica da situação dominial não constitui impedimento à realização de
obras de implantação de infra-estrutura básica e de equipamentos co-
munitários pelo Poder Público.

Art. 15. O plano de regularização fundiária de interesse so-
cial observará o disposto na legislação municipal que definir parâme-
tros urbanísticos e ambientais específicos para a área objeto de re-
gularização.

Parágrafo único. É vedada a regularização de ocupações es-
pecíficas que, no plano de regularização fundiária de interesse social,
sejam identificadas como situadas em áreas sujeitas a inundações,
deslizamentos de terra, movimentos de massa rochosa e outras situa-
ções de risco.

Art. 16. Na regularização fundiária de interesse social a que
se refere esta Lei caberá ao Poder Público, ou a seus concessioná-
rios ou permissionários, a implantação ou o aproveitamento, e a ma-
nutenção:

I - do sistema viário;

II - da infra-estrutura básica;

III - dos equipamentos comunitários definidos no plano.

Parágrafo Único. Será admitida também, no âmbito da regu-
larização fundiária de interesse social em áreas públicas ocupadas
nos termos desta lei a apresentação de projetos de operações urba-
nas consorciadas, nos termos da Lei Federal 10.257, de 10 de julho
de 2001

CAPÍTULO III

DA REGULARIZAÇÃO JURÍDICA DA SITUAÇÃO
DOMINIAL

Seção I
Dos Pressupostos

Art. 17. O Município de Campos dos Goytacazes, suas au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista poderão proceder à regularização jurídica da situação dominial
de seus respectivos imóveis, quando ocupados por população carente,
utilizando, segundo o perfil sócio-econômico dos ocupantes e as ca-
racterísticas da área, dentre outros, os instrumentos previstos nos
arts. 19 a 30 desta Lei.

Art. 18. É vedada a regularização de ocupações:

I - que ocorreram após a publicação desta Lei;

II - cujos beneficiários possuam renda familiar mensal supe-
rior a 5 (cinco) salários mínimos;

III - cujos beneficiários sejam possuidores, concessionários,
superficiários ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural;

IV - que estejam concorrendo ou tenham concorrido para
comprometer a integridade das áreas de uso comum do povo, de se-
gurança pública ou segurança nacional, de preservação ambiental ou
necessárias à preservação dos ecossistemas naturais, das reservas
indígenas, das áreas ocupadas por comunidades remanescentes de
quilombos, das vias de comunicação e das áreas reservadas para
construção de hidrelétricas ou congêneres, ressalvados os casos es-
peciais autorizados na forma da lei.

Seção II
Da Concessão de Direito Real de Uso

Art. 19. Os imóveis dos entes públicos municipais poderão
ser objeto de concessão de direito real de uso, como direito real re-
solúvel, gratuitamente ou em condições especiais, por tempo certo ou
indeterminado, a ser firmada com seus próprios ocupantes, quando
naqueles for constatada a existência de:

I - residências construídas ou imóveis ocupados por mora-
dia.

II - estabelecimentos de uso não-residencial de âmbito local
com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

III - imóveis localizados em Zonas Especiais de Interesse So-
cial ou Áreas Especiais de Interesse Social, conforme Lei Municipal
prevista no plano diretor ou lei orgânica municipal.

Art. 20. A concessão de uso poderá ser contratada, por ins-
trumento público ou particular, e será registrada e cancelada no Re-
gistro de Imóveis.

§1º Desde o registro da concessão de uso, o concessionário
fruirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e
responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários
que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.

§2º Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que
o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no
contrato, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste
caso, as benfeitorias de qualquer natureza.

§3º A concessão de uso, salvo disposição contratual em con-
trário, transfere-se por ato inter vivos, ou por sucessão legítima ou
testamentária, como os demais direitos reais sobre coisas alheias, re-
gistrando-se a transferência.

§4º Extingue-se a Concessão de Direito Real de Uso se o
concessionário adquirir a propriedade ou a Concessão de Direito Real
de Uso de outro imóvel.

Seção III
Da Venda

Art. 21. Os imóveis dos entes públicos municipais poderão
ser alienados aos próprios ocupantes, nas hipóteses dos incisos do
artigo 19 desta lei, mediante prévia avaliação, e observados os cri-
térios fixados em regulamento, podendo o pagamento ser efetuado
em até 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e consecuti-
vas, observando-se, como valor mínimo da prestação, a quantia cor-
respondente a 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigen-
te.

Art. 22. As vendas a prazo serão formalizadas mediante es-
critura pública de compra e venda ou promessa de compra e venda
em que estarão previstas, dentre outras, as seguintes condições:

I - garantia, mediante hipoteca, em primeiro grau e sem con-
corrência, quando for o caso;

II - valor da prestação de amortização, juros e atualização
monetária, sendo esta nos termos da legislação federal aplicável des-
tinada a projetos habitacionais populares;

III - pagamento de prêmio mensal de seguro contra morte e

invalidez permanente e, quando for o caso, contra danos físicos ao
imóvel;

IV - na amortização ou quitação antecipada da dívida, o sal-
do devedor será atualizado, pro rata die, com base no último índice
de atualização aplicado ao contrato, no período compreendido entre a
data do último reajuste do saldo devedor e o dia do evento;

V - ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obri-
gação de pagamento, a quantia devida corresponderá ao valor da
obrigação, em moeda corrente nacional, atualizado pelo índice de re-
muneração básica dos depósitos de poupança com aniversário no pri-
meiro dia de cada mês, desde a data do vencimento até a do efetivo
pagamento, acrescido de multa de mora de 2% (dois por cento) bem
como de juros de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia
de atraso ou fração;

VI - a falta de pagamento de um número de prestações es-
tabelecido no contrato importará o vencimento antecipado da dívida e
a imediata execução do contrato;

VII - obrigação de serem pagos, pelo adquirente, taxas, emo-
lumentos e despesas referentes à venda.

Parágrafo único. A Administração poderá, justificadamente,
dispensar o comprador do pagamento de prêmio mensal de seguro e
assumir a responsabilidade pelo pagamento das taxas, emolumentos
e despesas.

Seção IV
Da Doação

Art. 23. Para os fins perseguidos por esta lei, os bens imó-
veis dos entes públicos municipais poderão ser doados a:

I - União, estado, fundações públicas e autarquias públicas
federais, estaduais e municipais;

II - empresas públicas federais, estaduais e municipais;

III - fundos públicos nas transferências destinadas à realiza-
ção de programas de provisão habitacional ou de regularização fun-
diária de interesse social;

IV - sociedades de economia mista voltadas à execução de
programas de provisão habitacional ou de regularização fundiária de
interesse social; ou

V - beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas sem finalidade
lucrativa, de programas de provisão habitacional ou de regularização
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades
da Administração Pública, para cuja execução seja efetivada a doa-
ção.

§1º No ato autorizativo e na respectiva escritura constarão a
finalidade da doação e o prazo para cumprimento do respectivo en-
cargo.

§2º O encargo de que trata o parágrafo anterior será perma-
nente e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel à proprieda-
de do doador, independentemente de qualquer indenização por ben-
feitorias realizadas, se:

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doa-
ção;

II - cessarem as razões que justificaram a doação; ou

III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada apli-
cação diversa da prevista.

§3º Nas hipóteses de que tratam os incisos I a IV do caput
deste artigo, é vedada ao beneficiário a possibilidade de alienar o
imóvel recebido em doação, exceto quando a finalidade for a execu-
ção, por parte do donatário, de projeto de assentamento de famílias
carentes ou de baixa renda, na forma do art. 21 desta Lei, e desde
que, no caso de alienação onerosa, o produto da venda seja desti-
nado à instalação de infra-estrutura, equipamentos básicos ou de ou-
tras melhorias necessárias ao desenvolvimento do projeto.

§4º Na hipótese de que trata o inciso V do caput deste ar-
tigo:

I - serão objeto de doação imóveis ocupados com finalidade
residencial ou não-residencial, observado, neste último caso, a área
máxima de 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) e a
obrigação do donatário de proceder à regularização jurídica e fiscal da
atividade desenvolvida no imóvel;

II - não se aplica o disposto no §2º deste artigo, podendo o
contrato dispor sobre eventuais encargos e conter cláusula de inalie-
nabilidade por um período máximo de 5 (cinco) anos;

III - o donatário deverá estar ocupando o imóvel, à época da
celebração da respectiva escritura pública, por pelo menos 12 (doze)
meses.

§5º Se no curso do prazo de vigência da cláusula de ina-
lienabilidade a que se refere o inciso II do parágrafo 4º deste artigo,
vier o beneficiário a falecer sem deixar herdeiros, o bem retornará ao
patrimônio do doador.

§6º Na hipótese de doações de imóveis ocupados com fina-
lidade não-residencial, os donatários não poderão exercer qualquer
outra atividade empresarial além da exploração do estabelecimento
instalado no imóvel objeto da doação, nem participar, direta ou indi-
retamente, de qualquer outra sociedade com fins lucrativos.

§7º Nas hipóteses de que tratam os incisos I a IV do caput
deste artigo, quando da transferência final do imóvel dos entes ali
enumerados aos beneficiários finais também deverão ser observados
os requisitos previstos no parágrafo anterior.

Seção V
Da Superfície

Art. 24. O Município de Campos dos Goytacazes, suas au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista poderão instituir, gratuita ou em condições especiais, por prazo
determinado ou indeterminado, direito de superfície em favor dos ocu-
pantes dos seus imóveis, desde que seja constatada nos mesmos a
existência de:

I - residências construídas;

II - estabelecimentos de uso não-residencial de âmbito local
com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

§1º O direito de superfície previsto neste artigo será instituído
mediante escritura pública registrada no Registro de Imóveis, autori-
zando a execução de obras no subsolo, e a ocupação do respectivo
espaço aéreo, na medida necessária à construção das edificações re-
sidenciais e comerciais a que se referem os incisos I e II do caput
deste artigo.

§2º Quando a instituição se der em caráter gratuito observar-
se-ão as disposições do art. 23 desta Lei relativas à doação para
pessoas físicas.

Art. 25. O superficiário responderá pelos encargos e tributos
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 26. O direito de superfície pode transferir-se a terceiros
e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.

Art. 27. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de
superfície, o superficiário e o ente público, respectivamente, terão di-
reito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 28. Extingue-se o direito de superfície:

I - pelo advento do termo;

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumi-
das pelo superficiário.

Art. 29. Extinto o direito de superfície, o ente público recu-
perará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e ben-
feitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização.

Seção VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

Art. 30. A concessão de uso especial para fins de moradia
aplica-se aos terrenos dominicais não-edificados dos entes públicos, e
poderá ser conferida aos possuidores ou ocupantes que, até a pu-
blicação desta Lei, estejam possuindo como seu, por cinco anos, inin-
terruptamente e sem oposição, até duzentos e cinqüenta metros qua-
drados de terreno em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou
de sua família, desde que não seja proprietário, superficiário, ou con-
cessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

§1º O direito de que trata este artigo não será reconhecido
ao mesmo concessionário mais de uma vez.

§2º Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua,
de pleno direito, na posse de seu antecessor, desde que já resida no
imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

Art. 31. O título de concessão de uso especial para fins de
moradia será requerido pela via administrativa perante o órgão com-
petente da Administração Pública.

Parágrafo único. O título conferido servirá para efeito de re-
gistro no cartório de registro de imóveis.

Art. 32. O direito de concessão de uso especial para fins de
moradia é transferível por ato inter vivos ou causa mortis.

Art. 33. O direito à concessão de uso especial para fins de
moradia extingue-se no caso de:

I - o concessionário dar ao imóvel destinação diversa da mo-
radia para si ou para sua família; ou

II - o concessionário adquirir a propriedade a superfície ou a
concessão de uso de outro imóvel urbano ou rural.

Parágrafo único. A extinção de que trata este artigo será
averbada no cartório de registro de imóveis, por meio de declaração
do ente público concedente.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34. A alienação de bens imóveis do Município de Cam-
pos dos Goytacazes, de suas autarquias, fundações, e ainda de em-
presas públicas e sociedades de economia mista, quando afetados ao
serviço público, dependerá de avaliação e autorização legislativa pré-
vias.

Art. 35. A entrega de imóvel para uso da Administração Pú-
blica Municipal Direta far-se-á mediante termo, ficando sujeita a con-
firmação 2 (dois) anos após a assinatura do mesmo, sendo ratificada
desde que, nesse período tenha o imóvel sido devidamente utilizado
no fim para que fora entregue.

§1º Constatado o exercício de posse por parte de terceiros
em bens entregues a órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal, Direta ou Indireta, e havendo interesse público na utilização
destes bens para fins de implantação de programa ou ações de re-
gularização fundiária ou para titulação em áreas ocupadas por comu-
nidades tradicionais, fica o titular do domínio do imóvel autorizado a
reavê-lo, destinando o imóvel para a finalidade que motivou a medi-
da

§2º O disposto no §1º deste artigo aplica-se, também, a imó-
veis não utilizados para a finalidade prevista no ato de transferência
entre os entes da Administração, quando verificada a necessidade de
sua utilização em programas de provisão habitacional de interesse so-
cial.

Art. 36. Os instrumentos previstos nos artigos 19, 21, 23, 24
e 30 poderão ser outorgados de forma coletiva, sempre que os imó-
veis públicos estejam ocupados por mais de uma família, inclusive
nas hipóteses em que não possam ser identificados os terrenos ocu-
pados por cada uma delas, atribuindo-se, em tal hipótese, igual fração
ideal a cada qual, independentemente da dimensão do terreno que
cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os ocupantes,
estabelecendo frações ideais diferenciadas.

Art. 37. Todos os atos notariais e de registro necessários à
regularização jurídica da situação dominial dos imóveis públicos es-
taduais, assim como a abertura de matrícula e o subseqüente registro
do auto de demarcação, a que se referem os artigos 8º e 10 desta
Lei, serão isentos de custas e emolumentos.

Art. 38. Os instrumentos previstos na presente Lei também
poderão ser utilizados, observados procedimentos próprios:

I - na regularização fundiária em área inserida em Unidade
de Conservação da Natureza que admita a ocupação humana ou em
sua zona de amortecimento;

II - na regularização da posse e uso das áreas ocupadas pe-
las populações tradicionais nas unidades de conservação da natureza
onde a presença de tais populações seja permitida;

III - na regularização de imóveis originalmente alienados pelo
Município ou pela Empresa Municipal de Habitação - EMHAB.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese serão observados os
direitos e restrições existentes na legislação ambiental.

Art. 39. Fica o Município de Campos dos Goytacazes e suas
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista autorizados a celebrar convênios, com a finalidade de estudar e
implementar projetos de regularização fundiária de interesse social
nos imóveis de que trata essa lei, com:

I - outros componentes do poder público, especialmente do
município, a quem inclusive pode competir a coordenação do projeto
de regularização fundiária; e

II - pessoas jurídicas listadas no artigo 50 da Lei Federal n°
11.977, de 7 de julho de 2009.

Art. 40. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 22 de março de 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

Id: 1285334
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Decreto nº 193/2012

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 73, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 18 da Lei Municipal nº 8.241/11 (LDO), publicada
em 14/07/2011, artigo 7º da Lei Municipal (LOA) nº 8.264/2011, publicada em 02/12/2011 e com os
artigos 7º inciso I, 42 e 43, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito
Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 1.432.000,00 (um milhão e qua-
trocentos e trinta e dois mil reais), nas dotações referentes aos Programas de Trabalho abaixo
discriminados:

SUPLEMENTAÇÕES

UG: 270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2.08.241.0009.3556 - IMPLEMENT.E MANUT. DOS CENTROS DE CONVIV.P/ IDO-
SOS
FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

213.310,96

2.08.243.0072.3563 - IMPLEMENT.DO PROGR. DE ERRAD. DO TRABALHO INFAN-
TIL
FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

36.000,00

FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI-
SICA

62.000,00

2.08.244.0009.4549 - CENTRO DE REFÊRENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CREAS
FONTE 0229 - NAT 339032 - MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 77.000,00
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI-
SICA

37.000,00

FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

36.000,00

2.08.244.0009.4550 - BOLSA FAMÍLIA
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI-
SICA

161.768,79

FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

500.000,00

2.08.244.0072.3562 - IMPLEMENTAÇÃO DO CREAS
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI-
SICA

27.000,00

FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

68.010,00

2.08.244.0072.4568 - NÚCLEO INTEGRADO ATENDIM.A POPUL.DE RUA E MI-
GRANTE
FONTE 0229 - NAT 339032 - MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 78.900,00
2.08.244.0072.4725 - CENTRO REF.ESP. P/A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA-
CRE
FONTE 0229 - NAT 339033 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 47.020,25
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI-
SICA

87.990,00

TOTAL DA UG 1.432.000,00
Art. 2o - O recurso necessário para o total do Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º,
é proveniente de anulações nas dotações orçamentárias constantes nos Programas de Trabalho
abaixo discriminados:

ANULAÇÕES

UG: 270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2.08.122.0067.4293 - APOIO ADM. FUNDO ASSISTÊNCIA SOCIAL
FONTE 0229 - NAT 335043 - SUBVENCOES SOCIAIS - TRANSF.INST.FIN.S/F LUCR 221.000,00
2.08.243.0009.3551 - IMPLEM. E AMPLIAÇÃO DO PROG. PROJOVEM ADOLESCEN-
TE
FONTE 0229 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 220.000,00
FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

158.000,00

FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00
2.08.243.0009.4711 - IMPLEM./MANUT.DO PROGRAMA PROJOVEM TRABALHADOR
FONTE 0229 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISI-
CA

50.000,00

2.08.244.0009.3552 - IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO BPC NA ESCOLA
FONTE 0229 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00
FONTE 0229 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISI-
CA

5.000,00

FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

5.000,00

FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00
2.08.244.0009.4549 - CENTRO DE REFÊRENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS
FONTE 0229 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 57.000,00
FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 150.000,00
2.08.244.0009.4550 - BOLSA FAMÍLIA
FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 206.000,00
2.08.244.0009.4683 - PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL A FAMÍLIA - PAIF
FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100.000,00
2.08.244.0072.4568 - NÚCLEO INTEGRADO ATEND.A POPUL. DE RUA E MIGRANTE
FONTE 0229 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00
2.08.244.0072.4725 - CENTRO DE REF.ESP.A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA-
CRE
FONTE 0229 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

40.000,00

FONTE 0229 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 80.000,00
TOTAL DA UG 1.432.000,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 30 de março de 2012

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

Id: 1285755

Decreto nº 194/2012

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo 73, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos Goy-
tacazes e em conformidade com o artigo 18 da Lei Municipal nº 8.241/11 (LDO), publicada em
14/07/2011, artigo 6º, inciso II da Lei Municipal (LOA) nº 8.264/2011, publicada em 02/12/2011 e com os
artigos 7º inciso I, 42 e 43, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito Adi-
cional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 6.787.494,50 (seis milhões, setecen-
tos e oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos), nas dotações
referentes aos Programas de Trabalho abaixo discriminados:

SUPLEMENTAÇÕES

UG: 150100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UO: 15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.12.361.0013.1026 - REFORMA/AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 341.609,19
1.12.365.0013.1022 - CONSTRUÇÕES DE CRECHES
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 3.299.770,32
1.15.452.0032.1609 - REURBANIZAÇÃO DAS ORLAS DO RIO PARAÍBA DO SUL
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 315.000,00
1.15.452.0032.2262 - AMPLIAÇÃO/MANUT. DE PRACAS/PARQUES/CEMITÉRIOS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 1.376.044,67

TOTAL DA UG 5.332.424,18

UG: 070100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
UO: 07010 - GABINETE DO SECRETARIO DE AGRICULTURA
1.20.606.0051.1141 - MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

1.295.070,32

TOTAL DA UG 1.295.070,32

UG: 270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2.08.243.0072.3563 - IMPLEMENT.DO PROGRAMA DE ERRAD. TRABALHO INFAN-
TIL
FONTE 0144 - NAT 339048 - OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISI-
CAS

160.000,00

TOTAL DA UG 160.000,00

Art. 2o - O recurso necessário para o total do Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é
proveniente de anulações nas dotações orçamentárias constantes nos Programas de Trabalho
abaixo discriminados:

ANULAÇÕES

UG: 150100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
UO: 15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
2.16.482.0127.4686 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 5.332.424,18

TOTAL DA UG 5.332.424,18

UG: 070100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
UO: 07010 - GABINETE DO SECRETARIO DE AGRICULTURA
1.20.122.0067.2272 - APOIO ADM. SEC. AGRICULTURA
FONTE 0144 - NAT 339032 - MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 130.000,00
FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 150.000,00
1.20.601.0051.2142 - BANCO DE SEMENTES
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 300.000,00
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

142.000,00

1.20.601.0051.2447 - DESENVOLVIMENTO DA HORTICULTURA
FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 150.000,00
1.20.604.0050.2454 - MELHORIA DA CONDIÇÃO SANITÁRIA DO REBANHO
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 203.070,32
1.20.606.0051.1141 - MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 120.000,00
FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 100.000,00

TOTAL DA UG 1.295.070,32

UG: 270700 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UO: 27070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2.08.241.0009.3556 - IMPLEM.E MANUT. DOS CENTROS DE CONVIV.PARA IDOSOS
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00
2.08.306.0103.4557 - SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
2.08.306.0103.4560 - RECRIANDO SABORES - EDUCAÇÃO NUTRICIONAL
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00
2.14.334.0104.3573 - IMPLANT.DO CENTRO DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁ-
RIA
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
2.14.422.0104.4575 - SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00
2.14.422.0104.4730 - CENTRO DE REFER.MULTIDISC.DA PESSOA COM DEFICIÊN-
CIA
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

15.000,00

FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15.000,00
TOTAL DA UG 160.000,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 30 de março de 2012

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

Id: 1285754

Portaria N° 939/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, nomear, com base no Decreto n° 028/09, Evanil-
son Bartolomeu da S. Fidélis, para exercer na Secretaria Municipal
da Família e Assistência Social, o cargo em comissão de Assessor
Especial, Símbolo DAS-03, vigência a contar de 01/03/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 21 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 940/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria n° 1142/2011, que no-
meou Genil Alves de Paula e Charbell Miguel Haddad Kury, para
exercerem interinamente e sem ônus para Municipalidade na Secre-
taria Municipal de Saúde, o cargo em comissão de Coordenadores do
Centro de Referência e Tratamento da Criança e do Adolescente,
Símbolo DAS-04, com vigência a contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 21 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 941/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, nomear, com base no Decreto n° 028/09, Bruna
Rodrigues Feijó, para exercer na Secretaria Municipal de Saúde, o
cargo em comissão de Coordenadora do Centro de Referência e Tra-

tamento da Criança e do Adolescente, Símbolo DAS-04, vigência a
contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 21 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 990/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, a pedido, tornar sem efeito a Portaria n°
694/2009, que nomeou Juarete Campos Matias Santana , para exer-
cer na Secretaria Municipal de Governo, o cargo em comissão de Su-
pervisor de Serviços Municipais do Pq Cidade Luz, Símbolo DAS-07,
com vigência a contar de 01/04/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 27 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

(Republicada por ter saído com incorreção)

Portaria N°1032/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria n° 617/2012, que no-
meou Walter Jobe, para exercer no Gabinete da Prefeita, o cargo em
comissão de Secretário, Símbolo DAS-04, com vigência a contar de
01/04/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1033/2012

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, tornar, a pedido, sem efeito a Portaria n°
2130/2009, que nomeou Mara Regina Freitas de Carvalho, para
exercer na Secretaria Municipal de Saúde, o cargo em comissão de
Coordenadora do Programa de Saúde do Trabalhador, Símbolo DAS-
04, com vigência a contar de 01/04/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 1034/2012
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria n° 1245/2011, que

nomeou Eduardo Augusto Barbosa Alves, para exercer na Secre-
taria Municipal de Agricultura e Pesca, o cargo em comissão de Di-
retor, Símbolo DAS-03, com vigência a contar de 01/04/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 30 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 1035/2012
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-

ZES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE, nomear, com base no Decreto nº 028/09, Eduar-
do Augusto Barbosa Alves, para exercer na Secretaria Municipal de
Agricultura e Pesca, o cargo em comissão de Secretário, Símbolo
DAS-01, com vigência a contar de 01/04/2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 30 DE MARÇO DE 2012.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1285817
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Secretaria Municipal de Educação
DECISÃO

A empresa NOBREZA DA TERRA DISTRIBUIDORA LTDA,
ingressou com requerimento de cópias de documentos referente ao
Processo de Licitação nº 2012005016457-3PA na modalidade Pregão
Presencial SRP nº 059/2011.

Com fundamento nos artigos 3º e 63 da lei 8666/93, defiro o
requerimento da empresa NOBREZAS DA TERRA DISTRIBUIDORA
LTDA de cópia dos autos do pregão nº 059/2011, que deverá diligen-
ciar até o local onde se encontra os autos e fazer a retirada das có-
pias, após as medidas de praxe.

Publique-se, e após devolva os autos a CPL.

JOILZA RANGEL ABREU
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Id: 1285329

Coordenadoria de Infraestrutura

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ATO DO PRESIDENTE

CONVOCAÇÃO ORDINÁRIA

O Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo,
Carlos Frederico da Silva Paes, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, convoca os membros do conselho para reunião Ordinária
a ser realizada no dia 04 de abril, às 18 horas, no auditório da As-
sociação Fluminense dos Plantadores de Cana, localizada à Rua Con-
selheiro Otaviano, nº 233, Centro, com a seguinte pauta: 1.Reavalia-
ção do Código Ambiental Municipal; 2.Apresentação do Grupo de Tra-
balho sobre Gestão e Plano de Manejo da APA de Lagoa de Cima; 3.
Assuntos Gerais.

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

Carlos Frederico da Silva Paes
Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo

Id: 1285726

ATO DO PRESIDENTE

CONVOCAÇÃO ORDINÁRIA

O Presidente do Fundo Municipal do Meio Ambiente, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, convoca os membros que compõem
o FUMMAM, para Reunião Ordinária a ser realizada no dia
03/04/2012, às 10:00 horas, na ACIC, localizada na Praça São Sal-
vador, nº 41, 16º andar - Centro, Edifício Ninho das Águias, com a
seguinte pauta:

1-Alteração na Legislação,
2-Nomeação do Diretor Financeiro,
3-Conta Bancária, e
4-Assuntos Gerais.

Campos dos Goytacazes, 26 de Março de 2012.

Carlos Frederico da Silva Paes
Presidente do Fundo Municipal de Meio Ambiente

Id: 1285721

PORTARIA Nº 001 / 2012

O Conselho Gestor do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FUM-
MAM, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º : Nomear os Srs. Ricardo de Paula Vasconcelos, Conselheiro
Titular da ACIC e Vânia Américo Capelo de Salles, Conselheira Titular
da CNFCN, para exercerem respectivamente os cargos de responsá-
vel por Bens de Tesouraria e por Bens de Patrimônio do Fundo Mu-
nicipal de Meio Ambiente.

Art. 2º : A presente portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Campos dos Goytacazes - RJ, 07 de Março de 2012.

Conselho Gestor:

Carlos Frederico da Silva Paes (Presidente)
José Renato B. de Araújo Junior (Vice Presidente)
Ricardo de Paula Vasconcelos (ACIC)
Juarez Dutra Mota(ACIC)
Rogério Aldrin (FAMAC)
Marco Aurélio Pedra (FAMAC)
Vânia Américo Capelo de Salles (CNFCN)
Aristides Augusto Soffiati (CNFCN)
Francisco de Assis P. Filho (Procuradoria Municipal de Campos)
Luís Felipe Câmara Borges (Procuradoria Municipal de Campos)
Marcelo Alvarenga Moço (Secretaria Municipal de Finanças)
Antônio César Azevedo Gomes(Secretaria Municipal de Finanças)

Id: 1285722

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Atos da Prefeita

TERMO DE CESSÃO DE USO

TERMO DE CESSÃO DE USO QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CAM-
POS DOS GOYTACAZES E DE OUTRO LADO A
CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DO PARAIBA.

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.
29.116.894/0001-61, sediada na Rua Coronel Ponciano Azeredo Fur-
tado, nº. 47 - Parque Santo Amaro, doravante denominado CEDEN-
TE, neste ato representado pela Prefeita ROSANGELA ROSINHA GA-
ROTINHO BARROS ASSED MATHEUS DE OLIVEIRA e de outro lado
a CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DO PARAÍBA S/A, inscrita no CNPJ
sob o n° 01.280.003/0001, situada na Av. José Alves de Azevedo, nº.
233, Centro, nesta cidade, doravante denominada CESSIONÁRIA,
neste ato representada pelo seu Diretor CARLOS HENRIQUE DA
CRUZ LIMA: brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de
identidade do CREA/RJ nº 33670-D, expedida em 15/09/1977 e ins-
crito no CPF nº 307.892.147-68, residente e domiciliado na Rua Pio
Correia, 72 - aptº. 1003 - Jardim Botânico - Rio de Janeiro - RJ, re-
solvem celebrar o presente TERMO DE CESSÃO DE USO mediante
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

O presente termo tem por objetivo formalizar a transferência
da posse direta à CESSIONÁRIA, de uma área do terreno remanes-
cente da redução de duas para uma pista de rolamento, localizada a
Rua Adão Pereira Nunes (antiga A. São João da Barra) esquina com
a Rua Riachuelo no Bairro da Lapa, destinando-se à implantação de
elevatória, sendo esta parte do sistema de esgotamento sanitário e da
Estação de Tratamento de Esgoto do Bairro do Matadouro.

Cláusula Segunda - DA ENTREGA E ADMINISTRAÇÃO

A CEDENTE entrega neste ato o imóvel descrito na Cláusula
Primeira, livre e desembaraçado de quaisquer ônus judiciais e extra-
judiciais.

Parágrafo Único - A CESSIONÁRIA administrará e usará o
bem ora transferido como se seu fosse, enquanto perdurar a presente
Cessão de Uso.

Cláusula Terceira - DA VIGÊNCIA:

O presente termo possui prazo indeterminado ficando, no en-
tanto, vinculado à vigência do contrato de concessão celebrado entre
as partes, como também à destinação constante na cláusula primei-
ra.

Cláusula Quarta - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

I - Constituem obrigações da CESSIONÁRIA:

a) - Utilizar o terreno exclusivamente para a destinação a que
se propõe, qual seja, implantação de elevatória, não podendo ceder o
uso do bem em causa, mediante aluguel, sub-contrato ou arrenda-
mento, durante a vigência deste Termo;

b) - Realizar as benfeitorias e reformas necessárias ao per-
feito funcionamento do imóvel, durante a vigência deste Termo;

c) - A CESSIONÁRIA compromete-se a devolver o bem re-
cebido em cessão de uso, ao final do termo, nas mesmas condições
de uso e conservação, ressalvados os desgastes decorrentes do uso
natural;

II - São obrigações da CEDENTE:

a) - Comunicar por escrito a CESSIONÁRIA sua eventual in-
tenção de não prorrogar a vigência do presente Termo;

b) - Antes de findo o prazo estipulado neste instrumento ou
qualquer uma de suas prorrogações, abster-se de promover qualquer
ação no sentido de reaver, para uso próprio ou de terceiros, a qual-
quer título, a área ocupada pela CESSIONÁRIA.

Cláusula Quinta - DAS BENFEITORIAS

As benfeitorias necessárias realizadas no terreno, objeto do
presente Termo Contratual, incorporar-se-ão ao imóvel, ficando a ele
pertencente, não podendo ser retiradas, nem dar motivos ao exercício
do direito de retenção.

Cláusula Sexta - DAS TAXAS, IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS

O CESSIONÁRIO pagará as taxas relativas a energia elétri-
ca, impostos e outras taxas que incidem ou venham a incidir sobre o
imóvel, correndo as suas expensas as despesas decorrentes de lim-
peza e conservação do imóvel, enquanto estiver no uso e gozo do
mesmo.

Cláusula Sétima - DA RESCISÃO E ALTERAÇÕES

O presente instrumento poderá ser alterado, exceto ao seu
objeto, através de Termos Aditivos, bem como rescindido de comum
acordo entre as partes, a qualquer tempo, por inadimplência total ou
parcial de quaisquer das obrigações ou condições pactuadas, median-
te notificação por escrito à parte inadimplente, com prova de recebi-
mento.

Cláusula Oitava - DA CONTINUIDADE DO TERMO
EM CASO DE SINISTRO

Ocorrendo a hipótese de destruição total ou parcial do imóvel
edificado no terreno, objeto do presente termo, será assegurada a
CESSIONÁRIA, e se lhe convier, a continuidade do termo, pelo prazo
que restar após a realização das obras de reconstrução, sem prejuízo
do disposto na Cláusula Terceira, deduzindo-se o período destinado à
reconstrução ou reparos.

Cláusula Nona - DOS CASOS OMISSOS
E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste ter-
mo, deverão ser submetidos, com brevidade e por escrito, à aprecia-
ção das partes.

Cláusula Décima - DA PUBLICAÇÃO

O presente termo deverá ser publicado no Diário Oficial do
Município, em forma de extrato.

Cláusula Décima - Primeira - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Campos dos Goytacazes,
com exclusão a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para
dirimir as questões que derivem deste Contrato e que não puderem
ser decididas pela via administrativa.

E por estarem entre si justos e contratados, de pleno acordo,
assinam o presente Termo de Cessão de Uso, em 03 (três) vias de
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas a
tudo presente, para todos os efeitos legais.

CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ, 16 de fevereiro de 2012.

CEDENTE CESSIONÁRIA
ROSINHA GAROTINHO ÁGUAS DO PARAÍBA
PREFEITA CARLOS HENRIQUE DA CRUZ LIMA

Testemunhas:

________________________________

________________________________

Id: 1285813

Secretaria Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO

Concorrência Pública nº 013/2012

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, através da Comis-
são Permanente de Licitações, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que, em obediência ao que dispõe as Leis
Federais nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 8.883 de 08 de junho
de 1994, e demais normas que regem a matéria, fará realizar licitação
na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA tipo MENOR PREÇO,
pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de acordo
com as disposições e demais elementos que integram o Edital, de-
vendo os interessados apresentar os Envelopes “A” DOCUMENTA-
ÇÃO e “B” PROPOSTA DE PREÇO, na sala de reuniões da Comis-
são Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes - RJ, na Rua Coronel Ponciano de Azeredo Furtado, nº
47, Parque Santo Amaro - Campos dos Goytacazes - RJ, conforme
abaixo discriminado:

1 - Objeto: Obra de Pavimentação, Urbanização e Drenagem na Ave-
nida Capitão Nazário Pereira Gomes, Avenida Vereador Demerval Al-
bernaz Crespo, Rua Aldenor A. dos Santos, Travessa Rômulo e Ad-
jacentes - Sub-Distrito de Guarus.

2 - Valor Estimado das Obras:
R$ 12.939.840,50 (Doze milhões, novecentos e trinta e nove mil, oi-
tocentos e quarenta reais e cinqüenta centavos).

3 - Data e horário para a entrega dos documentos e propostas:
02 de maio de 2012 às 10h (dez horas).

4 - Aquisição do Edital:
O Edital e seus anexos poderão ser retirados nesta cidade, no Setor
de Licitações da PMCG localizado na Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, nº. 47 - Parque Santo Amaro - Campos dos Goytacazes
- RJ, das 09 às 12h30minh e das 14 às 17h, mediante requerimento
em papel timbrado da empresa e entrega de 08 (oito) pastas arquivo
morto polionda.

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

Comissão Permanente de Licitações

Id: 1285809

AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da Fundação Municipal de Saúde, com fulcro no art. 4º
da Lei 10.520/02, no uso de suas atribuições, torna público e comu-
nica aos interessados que fará realizar a licitação na Modalidade Pre-
gão Presencial - SRP nº 007/2012, conforme discriminado abaixo:

Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de ma-
terial de consumo laboratorial (testes de bioquímica) pelo período
de 12 (doze) meses, para uso da Fundação Municipal de Saúde.

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial:
17 de abril de 2012 às 10h (dez horas).

O Edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Aze-
redo Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes,
RJ, telefone nº (22) 2725-7941, no horário de 9:00 às 12:30 horas e
das 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Mu-
nicípio de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante
requerimento em papel timbrado da empresa e a entrega de 01 (um)
pacote de papel A4 com 500 folhas.

*As empresas deverão retirar novo edital.

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro

Id: 1285622

AVISO DE CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 059/2011 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, no
uso de suas atribuições, torna público e comunica aos interessados
que dará continuidade à licitação na Modalidade Pregão Presencial
nº 059/2011, conforme discriminado abaixo:

Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de ma-
terial permanente (aparelho de som, DVD player, lavadora de rou-
pa, televisor 42” LCD, etc), para atender a rede municipal de en-
sino nas Escolas, Creches e Secretaria Municipal de Educação.

Data e horário para continuidade da sessão: 04 de abril de 2012 às
10h (dez horas).

Motivo: Necessidade de avaliação da documentação apresentada
pela(s) empresa(s) licitante(s).

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro da P.M.C.G.

Id: 1285623

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS - PREGÃO Nº
059/2011

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes torna
público e comunica aos interessados o resultado da avaliação das
amostras realizada pela Secretaria Municipal de Educação no Pregão
nº 059/2011, conforme discriminado abaixo:

ITEM 01 - M.A.L.E. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP (3ª COLO-
CADA) - Aprovada;

ITEM 05 - M.A.L.E. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - EPP (2ª COLO-
CADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 07 - J.R.A. DIAS & AZEREDO LTDA (2ª COLOCADA) - Aprovada;

ITEM 08 - E. ZACARIAS DO NASCIMENTO EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS-ME (2ª COLOCADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 09 - E. ZACARIAS DO NASCIMENTO EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS-ME (2ª COLOCADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 11 - REFRIGERAÇÃO PORTUGUESA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
(3ª COLOCADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 12 - E. ZACARIAS DO NASCIMENTO EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS-ME (2ª COLOCADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 19 - RD EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA - ME (2ª COLOCADA) -
Aprovada;

ITEM 20 - ARÊAS & PELUCCHI LTDA-ME (2ª COLOCADA) - Não apresentou
amostra;

ITEM 21 - REFRIGERAÇÃO PORTUGUESA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
(2ª COLOCADA) - Não apresentou amostra;

ITEM 23 - E. ZACARIAS DO NASCIMENTO EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS-ME (2ª COLOCADA) - Não apresentou amostra.

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

Eferson Rodrigues Faisca

Pregoeiro da P.M.C.G.

Id: 1285624

Secretaria Municipal de Cultura

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

EXTRATO CONTRATO

PROCESSO N.º 2011.019.000737-5-PR

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)

CONTRATO Nº 094/2012

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LO-
CAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS FEMININO, MASCULINO NO
MODELO STANDARD E PARA DEFICIENTES FÍSICOS, COM HIGIE-
NIZAÇÃO E LIMPEZA PARA ATENDER EVENTOS CULTURAIS, AR-
TÍSTICOS E COMEMORATIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: WORKING EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LT-
DA.
VALOR GLOBAL: R$* 19.050,00 (dezenove mil e cinquenta reais).
PRAZO DE EXECUÇÃO: IMEDIATO.
PUBLIQUE-SE

Campos dos Goytacazes, 26 de março de 2012.

PATRICIA CORDEIRO ALVES
=PRESIDENTE DA FCJOL=

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO n.º 2011.019.000621-8-PR

PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)

CONTRATO Nº 093/2012

OBJETO: SERVIÇO de transporte terrestre (veiculo executivo e utili-
tário), INCLUINDO CONDUTOR, para atender eventos culturais, artís-
ticos, ESPORTIVOS E COMEMORATIVOS no município de Campos
dos GOYTACAZES - RJ.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: LOC SERVICE LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
valor global: R$* 6.366,10 (seis mil trezentos e sessenta e seis reais
e dez centavos).
Publique-se

Campos dos Goytacazes, 26 de março de 2012.

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

EXTRATO CONTRATO

PROCESSO n.º 2011.019.000739-P-PR

PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)
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CONTRATO Nº 091/2012

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ILU-
MINAÇÃO DE MÉDIO PORTE INDISPENSÁVEIS AO ATENDIMENTO
DOS EVENTOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS, ESPORTIVOS E COME-
MORATIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: FUSÃO AUDIO E CENA LTDA
valor global: R$* 2.695,002. 26.950,00(vinte e seis mil novecentos e
cinquenta reais). *
Prazo de Execução: Imediato
Publique-se

Campos dos Goytacazes, 26 de março de 2012.

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

EXTRATO CONTRATO

PROCESSO n.º 2011.019.000647-6-PR

PREGÃO PRESENCIAL nº 013/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)

CONTRATO Nº 096/2012

OBJETO: FORNECIMENTO DE HOSPEDAGEM COM ALIMENTA-
ÇÃO, PARA ATENDER EVENTOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL JOR-
NALISTA OSWALDO LIMA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOY-
TACAZES.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: PÁLACE HOTEL LTDA
valor global: R$ 25.137,00 (vinte e cinco mil cento e trinta e sete
reais)
Publique-se:

Campos dos Goytacazes 27 de março de 2012

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

EXTRATO CONTRATO

PROCESSO n.º 2011.019.000719-5-PR

PREGÃO PRESENCIAL nº 017/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)

CONTRATO Nº 088/2012

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SO-
NORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE INDISPENSÁVEIS AO ATENDIMEN-
TO DOS EVENTOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS, ESPORTIVOS E CO-
MEMORATIVOS NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: FUSÃO AUDIO E CENA LTDA
valor global: R$ 29.450,00 (vinte e nove mil quatrocentos e cinquenta
reais)*.
Publique-se

Campos dos Goytacazes, 26 de março de 2012.

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

EXTRATO CONTRATO

PROCESSO n.º 2011.019.000647-6-PR

PREGÃO PRESENCIAL nº 013/2011 (SOB SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS)

Secretaria Municipal de Saúde
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

Pregão Presencial nº 003/12

A Pregoeira da Secretaria Municipal de Saúde comunica que a li-
citação na modalidade Pregão Presencial nº 003/2012 do tipo me-
nor preço global, abaixo discriminada, foi, novamente, considerada
deserta, devido ao não comparecimento de interessados ao certame.

Objeto: Contratação de empresa especializada na realização de pro-
cedimento oftalmológico ANTI-VEGF objetivando atender aos pacien-
tes Cinézio Sales Manhães, José Pessanha de Carvalho, Nair Rangel
de Oliveira, Neide Alves Ribeiro, Maria Augusta dos Santos e Maria
da Conceição Cruz, assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Co-
mercial: às 10h (Dez horas) do dia 30 de Março de 2012.

Campos dos Goytacazes, 30 de Março de 2012.

________________________________
Roberta Ramos Robaina Zainotte

Pregoeira

Id: 1285732

AVISO DE LICITAÇÃO FRUSTRADA

A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação da Saúde torna
público e comunica aos interessados que a licitação, na modalidade
Pregão Presencial nº 088/2011, do tipo menor preço global, dis-
criminada abaixo, foi considerada FRUSTRADA, uma vez que os li-
citantes foram considerados inabilitados.

Objeto: Aquisição de material hospitalar STENT FARMACOLÓGICO
objetivando atender o paciente MARCO ANTONIO DE ALMEIDA BAR-
BOSA, acompanhado pela SMS.

Campos dos Goytacazes, 30 de Março de 2012.

________________________________
Roberta Ramos Robaina Zainotte

Pregoeira

Id: 1285733

REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 088/2011

A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação da Saúde, com
sede na Rua Coronel Ponciano de Azeredo Furtado, n° 47, Parque
Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, telefone nº. 0XX-22-2733-
7657, torna público e comunica aos interessados que fará realizar a

CÂMARA MUNICIPAL
ATO EXECUTIVO

O Presidente da Câmara Municipal de Campos
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais e,

Considerando as tradições religiosas do povo brasileiro in-
dependente da religião de professem, ante a liberdade de culto pre-
vista no texto constitucional.

Considerando que o Executivo Municipal pela sua Prefeita
decretou ponto facultativo no dia 05 de abril para que os servidores
do Executivo Municipal e os munícipes de uma forma geral possam
participar dos eventos religiosos a serem realizados comemorando es-
se dia de suma importância para as tradições dos Campistas.

Considerando que é competência e atribuição do Chefe do
Legislativo conforme o Regimento Interno ( art. 12, II e XII), “dirigir,
executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câ-
mara”; e ainda, “administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo
lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão”;

Considerando que artigo 24, II da Lei Orgânica do Município
atribui competência ao Presidente do Legislativo para “dirigir, executar
e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara”;

Considerando que o Poder Legislativo local como um dos
poderes do município não pode fica alheio e deve comungar do pen-
samento que deve ser reverenciada a semana dedicada as tradições
religiosas (Semana Santa).

DECRETA ponto facultativo no dia 05 de abril (quinta-feira)
para que os servidores do legislativo municipal e os representantes do
povo, os Srs. Vereadores possam comemorar e participar dos eventos
previstos para ser realizados no município em comemoração a tão
significativa data.

Campos dos Goytacazes, 29 de março de 2012.

NELSON NAHIM MATHEUS DE OLIVEIRA
- Presidente -

Id: 1285304

licitação na modalidade Pregão Presencial nº 088/2011 do tipo me-
nor preço global, discriminada abaixo:

Objeto: Aquisição de material hospitalar STENT FARMACOLÓGICO
objetivando atender o paciente MARCO ANTONIO DE ALMEIDA BAR-
BOSA, acompanhado pela SMS.

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Co-
mercial: Dia 17 de Abril de 2012 às 10 h (Dez horas).
O Edital poderá ser adquirido na Prefeitura Municipal de Campos
dos Goytacazes, situada à Rua Coronel Ponciano de Azeredo Fur-
tado, nº 47 - Pq. Santo Amaro, no horário de 09:00 às 12:30 horas
e de 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do Mu-
nicípio de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante
requerimento dirigido à Pregoeira e entregar 01 (uma) resma de papel
A4.

Campos dos Goytacazes, 30 de março de 2012.

________________________________
Roberta Ramos Robaina Zainotte

Pregoeira

Id: 1285734

CONTRATO Nº 095/2012

OBJETO: FORNECIMENTO DE HOSPEDAGEM COM ALIMENTA-
ÇÃO, PARA ATENDER EVENTOS DA FUNDAÇÃO CULTURAL JOR-
NALISTA OSWALDO LIMA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOY-
TACAZES.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO
LIMA

CONTRATADA: PÁLACE HOTEL LTDA
valor global: R$ 23.385,00 (vinte e três mil trezentos e oitenta e cinco
reais)
Publique-se:

Campos dos Goytacazes 27 de março de 2012

Patrícia Cordeiro Alves
=Presidente da FCJOL=

Id: 1285810


